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A dimensão imaginária e intersubjetiva das organizações
de saúde: implicações para o trabalho gerencial
e para a mudança organizacional

Imaginary dimension and intersubjectivity
in public health organizations: implications to managerial work
and organizational change

Resumo  Este artigo objetiva explorar caminhos
teóricos para analisar a articulação entre a dinâ-
mica intersubjetiva e a construção de processos de
mudança em organizações públicas de saúde, dis-
cutindo particularmente o papel do gestor neste
contexto. Para considerar o fenômeno organiza-
cional, a perspectiva da psicossociologia francesa
é apresentada, ganhando destaque a compreensão
da dimensão imaginária, grupal e inconsciente
das organizações. O trabalho gerencial, compreen-
dido particularmente através da função de lide-
rança, é tratado à luz de uma perspectiva grupal,
de base psicanalítica, sendo ressaltado seu poten-
cial estruturante para as organizações. Embora
os gestores de organizações de saúde possam po-
tencialmente propiciar o embate entre as forças
dominantes do conformismo e as forças instituin-
tes, que favorecem o vínculo e a mudança, a crise
de natureza gerencial e assistencial que vivem os
hospitais públicos leva a um esvaziamento das ca-
pacidades de intermediação social e psíquica des-
ses gestores.
Palavras-chave  Intersubjetividade e gestão, Tra-
balho gerencial e imaginário, Psicossociologia e
gestão em saúde

Abstract  This paper deals with organization
management in a new perspective, stressing the
micro-social aspects and the role of individuals
in the process of implementing change in public
health organizations such as hospitals.  Follow-
ing the paths of French psychosociology, the arti-
cle approaches the imaginary, intersubjective and
collective dimensions of these organizations, high-
lighting the ways hospitals’ directors and employ-
ees engage themselves in a struggle for power, af-
filiation and recognition. An essentially interac-
tive and intersubjective activity, management is
examined in the light of psychoanalysis’s leader-
ship function. It seems crucial to take into ac-
count the directors’ potential structuring role in
order to understand the organizational changing
processes.  Nevertheless, the mounting crisis in
Rio de Janeiro public health services does not fa-
vor change and the building of personal bonds,
but disruption, dismantle of institutional affilia-
tions. In this scenario, the management struc-
turing function and the director’s social and psy-
chological mediating role lose ground.
Key words  Intersubjectivity and management,
Organizational imaginary, Psychosociology and
management in public health
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Introdução

As organizações se apresentam como represen-
tações, por excelência, da objetividade – produ-
zem bens e serviços, enfim, universo onde reina a
racionalidade. Pouca atenção tem sido dada à
compreensão dos processos organizacionais en-
quanto expressão de ambiguidades e incertezas,
advindas de seu caráter humano e social. As teo-
rias organizacionais tratam os recursos huma-
nos como “fator de produção”, “objeto da ges-
tão” ou, mais recentemente, “cúmplices e entusi-
astas da empresa”1.

Em torno das dificuldades de implementa-
ção de processos de mudança envolvendo novos
modelos gerenciais e novas formas de organiza-
ção do trabalho nas organizações públicas de
saúde, particularmente nos hospitais públicos,
progressivamente temos procurado novas “len-
tes”2, enfocando a relação entre subjetividade e
gestão, os aspectos microssociais e o papel dos
sujeitos, particularmente através da teoria psica-
nalítica e da perspectiva da psicossociologia fran-
cesa, que inclui entre as suas preocupações a aná-
lise das organizações.

A emergência do tema do sujeito no campo
da saúde coletiva, particularmente no âmbito do
planejamento e gestão, vem se expressando tam-
bém nos trabalhos de Campos3,4 , Cecílio5,6, Ce-
cílio e Mendes7, Cecílio e Merhy8, Mehry9, Ono-
cko Campos10,11 e Ayres12, seja pelo reconheci-
mento dos limites da racionalidade político-es-
tratégica para tratar dos processos de mudança
nas organizações de saúde, como da dimensão
intersubjetiva do cuidado em saúde. No que se
refere mais especificamente a nossa linha de in-
vestigação, temos procurado compreender a di-
mensão intersubjetiva e inconsciente dos proces-
sos organizacionais13-15, procurando uma apro-
ximação entre os referenciais da psicossociologia
e da psicanálise e o campo da gestão em saúde.

Este artigo objetiva então explorar caminhos
teóricos para analisar a articulação entre a dinâ-
mica intersubjetiva e a construção de processos
de mudança em organizações públicas de saúde,
discutindo particularmente o papel do gestor neste
contexto. Para considerar o fenômeno organiza-
cional, a perspectiva da psicossociologia france-
sa é apresentada, ganhando destaque a compre-
ensão da dimensão imaginária, grupal e incons-
ciente das organizações. O trabalho gerencial é
tratado à luz de uma perspectiva grupal, de base
psicanalítica, sendo ressaltado seu potencial es-
truturante para as organizações, compreendido
particularmente através da função de liderança.

Buscando articular a discussão teórica com o
contexto atual dos hospitais públicos, são recu-
perados alguns resultados de investigação recen-
temente realizada13,14.

 A abordagem da psicossociologia francesa
se interessa pelo indivíduo em situação, recusan-
do-se a separar o indivíduo e o coletivo, o afetivo
e o institucional, os processos inconscientes e
sociais. Como uma vertente da psicologia social,
enfoca grupos, organizações e comunidades em
situações cotidianas. Seus estudos propiciam ex-
plicações sobre a constituição e evolução dos vín-
culos entre os indivíduos, sobre a dinâmica so-
cial e seus processos de mudança.

A organização é considerada, nesta visão, uma
realidade viva, onde os sujeitos vivem seus dese-
jos de afiliação, onde se instaura não somente o
jogo do poder, mas também o do desejo, apre-
sentando-se como cenário para paixões presidi-
das pelo amor e também pela violência16,17. É cen-
tral nesta perspectiva a teoria psicanalítica de Freud,
incorporando também elementos da filosofia e
sociologia contemporâneas, com destaque para
o pensamento de Cornelius Castoriadis.

O fenômeno organizacional passa a ser por
nós tratado a partir da dimensão imaginária,
intersubjetiva e grupal, particularmente através
da leitura de Eugène Enriquez17. Assim, a possi-
bilidade de acordos e projetos coletivos com base,
exclusivamente, em argumentos racionais é ques-
tionada. A interação nas organizações envolve os
sujeitos e, assim, a dimensão do desejo, da pul-
são, do afeto, do imaginário e do simbólico.

Para compreender a organização, é necessá-
rio então admiti-la como fruto do cruzamento
de projetos racionais e conscientes, advindos da
cena voluntária, e também de fantasias e desejos
que são operantes, que afetam a vida psíquica
dos indivíduos e grupos, conformando uma ou-
tra cena: a do inconsciente e do imaginário.

O fenômeno organizacional
na visão da psicossociologia

Enriquez16,17 considera a organização como um
sistema cultural, simbólico e imaginário, , , , , onde se
destacam a compreensão do papel do sujeito, dos
processos grupais, de seu sistema de valores e a
construção de seu imaginário social17. Toda or-
ganização dispõe de um sistema de normas e va-
lores procurando levar seus membros a certo
modo de apreensão do mundo, buscando orien-
tar suas ações. Tal processo de socialização e as
representações sociais assim conformadas encon-
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tram equivalência, do ponto de vista psíquico,
em imagens compartilhadas pelos sujeitos sobre
as organizações a qual pertencem, conformando
um imaginário social mais ou menos interiori-
zado pelos seus membros. Assim, a organização
e o trabalho adquirem sentido para os indivídu-
os não somente por seus imaginários individuais,
mas também por uma dinâmica psicossocial  e a
conformação de um imaginário social.

O imaginário social ao nível das organizações
é tido por Enriquez17 como espaço de articulação
das necessidades psíquicas dos indivíduos às ne-
cessidades funcionais das organizações. Os sujei-
tos se ligam à organização por vínculos não ape-
nas materiais mas, acima de tudo, afetivos e ima-
ginários2. As organizações são objeto de transfe-
rência, não só espontânea, mas também induzi-
da, mostrando-se capazes de satisfazer as neces-
sidades narcísicas dos indivíduos15. Como espa-
ço para o jogo do reconhecimento, as organiza-
ções procuram capturar os indivíduos em seus
próprios desejos de afirmação narcísica e de iden-
tificação17. Os processos de identificação, base para
os processos de adesão/laço social, permitem ao
sujeito o sentimento de inclusão no mundo.

Embora o imaginário seja sempre desreal, te-
nha uma base fantasmática, para Enriquez16,17, é
também o que fecunda o real, buscando fazer do
real expressão de seu próprio sonho. Ele funda
uma dinâmica criativa: sem imaginário não há
projeto, não há utopia, nem mundo a construir16.

Para examinar em profundidade a questão
imaginária, Enriquez17 nos remete não somente
à teoria psicanalítica mas também ao pensamento
filosófico de Cornelius Castoriadis em sua análi-
se da dinâmica imaginária na sociedade e a dialé-
tica criação/alienação.

A função imaginária e as organizações

Castoriadis18 afirma que é impossível e inconce-
bível a história fora da imaginação criadora, que
chamou de imaginário radical, manifestação de
um universo de significações. Assim, a tarefa fun-
damental de toda sociedade seria a produção de
sentido, possibilitando apreender e conceber as
relações dos seres e das coisas.

Para Castoriadis, existe nas coletividades
humanas uma potência de criação, chamada de
imaginário social instituinte – fluxo incessante
de representações, desejos, afetos. Através da so-
cialização, de certo modo, esta imaginação é su-
focada, produzindo-se então a heteronomia,,,,,
como expressão da conformidade e repetição.

Heterônomos tornam-se a sociedade e grande
parte dos indivíduos que fazem julgamentos em
função de “convenções e da opinião pública”19.

Embora as instituições tendam a se cristali-
zar, dando origem ao que o autor chamou de
imaginário social instituído, “[...]assegurando a
reprodução das mesmas formas [...]”19, o ima-
ginário instituinte poderá sempre se expressar,
portador então de novas significações  sociais.

O imaginário social/organizacional seria para
Enriquez     “[...] uma certa maneira de representar
para nós aquilo que somos, o que queremos ser,
o que queremos fazer em que tipo de sociedade e
de organização desejamos intervir ou existir” 20.
É um sistema de interpretação, de produção de
sentido que surge na interação e encontra-se ar-
ticulado ao desejo dos sujeitos.

A tão esperada adesão dos indivíduos aos pro-
jetos organizacionais pode ser resultado de dois
processos que, na realidade, são combinados e
que decorrem da produção de um sistema imagi-
nário organizacional17. No primeiro caso, a orga-
nização, através do imaginário produzido, se apre-
senta como instância capaz de responder aos de-
sejos narcísicos de reconhecimento e potência do
indivíduo, assegurando proteção. A coesão obti-
da seria defensiva, uma tentativa de prender os
indivíduos nas suas ilusões/fantasmas de onipo-
tência.     A organização seria uma grande referên-
cia, fonte de identidade, mostrando-se como be-
nevolente e nutriz, mas também como castrado-
ra17,21. Estaríamos frente ao excesso de sentido
que tem como efeito matar a invenção e a criativi-
dade22. Tal contexto engendraria então confor-
mismo e negação da autonomia dos sujeitos.

Podemos compreender que à heteronomia e
ao imaginário enganoso se contrapõe outra pos-
sibilidade apontada por Enriquez17,20: o imagi-
nário motor. Imaginários enganoso e motor ex-
pressariam a dialética criação/alienação, a ten-
são entre o indivíduo, suas possibilidades de se
mostrar sujeito afirmando sua diferença, e a or-
ganização, que procura obter coesão buscando
homogeneidade. Embora o imaginário engano-
so seja alvo de críticas do autor, Enriquez 16 tam-
bém vem alertar que a idéia de desalienação total
é mistificadora, pois a vida em organizações im-
põe, em algum nível, certa identificação alienante
para que haja identificação mútua.

O imaginário motor seria possível quando os
grupos admitem a diferenciação de seus mem-
bros e, assim, uma visão não monolítica do pro-
jeto comum, favorecendo a criatividade, introdu-
zindo a diferença, em oposição à repetição, possi-
bilitando então considerar a cooperação como
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fruto do tratamento de conflitos, permitindo pen-
sá-los como a raiz de mudanças e práticas sociais
inovadoras. Nesta perspectiva, o laço social se forja
permitindo aos sujeitos existirem de maneira mais
autônoma no conjunto social17,20. Neste contex-
to, haveria a possibilidade de criar uma fantas-
mática comum que compreende uma experiência
com os outros, avaliada e refletida, preservando
o sonho e a possibilidade de mudança, compor-
tando ainda a experimentação e o pensamento
questionador. A construção do imaginário mo-
tor apresenta-se sempre como um desafio.

Como dito antes, o imaginário é o que fecun-
da o real e, enquanto abertura, preserva a possi-
bilidade da mudança. Entre os dois tipos de ima-
ginário, há a tendência a desenvolver o imaginá-
rio enganoso. O imaginário motor, ressalta Enri-
quez17 a partir de Winnicott, implica um certo
“espaço transicional” que possibilite a transgres-
são, o prazer de viver em conjunto, o humor, o
prazer estético, a criatividade feliz, todos funda-
mentais à atividade reflexiva. O imaginário mo-
tor, instituinte, mostra-se portanto como um de-
safio às regras organizacionais. Porém, parado-
xalmente, as organizações precisam também de
“barulho” e desordem para saírem da entropia23.
Portanto, entre o imaginário enganoso e motor
está o dilema organizacional de favorecer uma
identidade coletiva aos seus membros, na qual se
apóia, e o exercício da singularidade dos sujeitos.

Enfim, considerar a dimensão imaginária é
compreender a complexa dinâmica entre os in-
divíduos e as organizações, entre os sujeitos e o
coletivo, implicando uma outra perspectiva para
analisar a cena organizacional, particularmente
quando pensamos situações de crise e processos
de mudança.

Intersubjetividade e projetos coletivos

Serão tratados a seguir os processos grupais,
imprescindíveis para discussão das possibilida-
des de constituição de projetos coletivos  e de
processos de mudança nas organizações públi-
cas de saúde e para entendermos teoricamente o
papel dos seus dirigentes.

Consideramos a gestão como um trabalho
necessariamente interativo, que se realiza entre
sujeitos, um trabalhar sobre outros trabalhos24

emergindo necessariamente no contexto inter-
subjetivo14 devendo, portanto, ser analisado sob
o  prisma grupal.

O grupo, para a psicanálise, é objeto de inves-
timento psíquico e pulsional, resulta de projeções

de seus membros25, constituindo-se, portanto,
não apenas como lugar de acordos objetivos, mas
também como espaço imaginário e de manifesta-
ção do inconsciente.  Para Enriquez17, o grupo é
visto como portador de um projeto ou frente a
uma tarefa a cumprir. O processo identificatório
grupal teria por base o projeto comum. Porém,
participar de um projeto, de futuro em comum,
implica sonhá-lo, supõe abrir espaço para a ilu-
são26, possibilitando recriar vínculos e, assim, se
contrapor a representações do outro como per-
seguidor11, por vezes dominante nas organizações.
Essas são questões fundamentais para a compre-
ensão da construção de um projeto coletivo como
uma experiência humana e intersubjetiva.

Enriquez17,20 chama a atenção também para
conflito estrutural presente nos grupos e seus
participantes, entre o reconhecimento do desejo
e o desejo de reconhecimento. De um lado, se
coloca o desejo de cada um de se fazer percebido
e aceito na sua diferença, em sua palavra e origi-
nalidade. De outro lado, a necessidade de ser re-
conhecido como membro do grupo, identifica-
do com seus pares, representando a busca da
identidade e, no seu extremo, a massificação. A
organização é, portanto, atravessada pela luta
por reconhecimento. Sentimentos de exclusão ou
de não reconhecimento podem engendrar dese-
jos de retaliação, podendo ser fonte de hostilida-
de e de mobilização de pequenos grupos para
ações violentas atravessadas até mesmo pelo de-
sejo de aniquilamento do outro – profissional,
dirigente, liderança.

O conflito entre reconhecimento do desejo e
desejo de reconhecimento pode engendrar dois
caminhos. Quando é dominante a busca da iden-
tidade, há uma redução da capacidade reflexiva e
de inventividade, não sendo tolerados conflitos.
No caso de terem primazia processos de diferen-
ciação, apresenta-se no grupo uma visão não
monolítica do projeto comum e, ao mesmo tem-
po, as possibilidades de suscitar adesão surgem
através de um processo de negociação. A pers-
pectiva de cooperação se associa, então, ao trata-
mento de conflitos. Neste processo, destaca-se a
importância do líder, que evitaria a desagregação
do grupo, que buscaria, por sua vez, ser gerido
de forma democrática. É a perspectiva democrá-
tica que se norteia pelo direito de todos à pala-
vra. Neste contexto, surge a possibilidade de re-
presentar vontades e desejos do grupo, permi-
tindo, em algum nível, coesão e identificação17.
Esse caminho recoloca a perspectiva de Enriquez
acerca da construção do “imaginário motor” e o
desafio organizacional de propiciar, ao mesmo
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tempo, a construção de uma identidade coletiva
e o exercício da singularidade dos sujeitos. Para
essa construção, apostamos na função de lide-
rança e na construção de processos mais demo-
cráticos nas organizações.

A aproximação da abordagem da intersubje-
tividade ao campo da gestão e das organizações
possibilita, como estamos tentando mostrar,
compreender outros elementos explicativos e pro-
dutores de efeitos na vida organizacional, parti-
cularmente para tratar as questões do trabalho
em equipe, da cooperação, do trabalho gerencial,
da conformação de projetos de mudança. É fun-
damental, como aponta Onocko Campos11, que
os dirigentes compreendam as mediações inter-
subjetivas que se desenrolam no palco grupal.

A partir da leitura psicossociológica, os pro-
cessos de mudança apóiam-se no favorecimento
à circulação da palavra e autonomia dos sujeitos
e na possibilidade de construção de outros ima-
ginários na organização que possam abrir bre-
chas no imaginário dominante.

A função de liderança: a perspectiva de Kaës
e a categoria de intermediário

A perspectiva psicanalítica de René Kaës é funda-
mental para a compreensão teórica do funciona-
mento dos grupos, do papel da liderança, apresen-
tando-se como uma importante base para a com-
preensão da prática gerencial e compreendermos
o que está em jogo em processos de mudança.

Apoiando-se em textos de Freud, Kaës27-29

propõe a construção de uma metapsicologia in-
tersubjetiva. Esse autor trabalha com a categoria
de intermediário     e aponta as possibilidades de
sua utilização para o enfrentamento do proble-
ma da articulação psicossocial. Para Kaës30,  “mi-
nistros, chefes, dirigente, líder realizam funções
psíquicas intermediárias e encarnam essa função”.

Kaës27-29 compreende as formações e proces-
sos psíquicos intermediários como formações de
ligação, de passagem de um elemento a outro,
exercendo no espaço interpsíquico o papel de
mediadores, representantes, objetos transicio-
nais, porta-vozes.

Uma característica importante dessas forma-
ções intermediárias é, portanto, o seu “caráter
biface”, de relação entre o elemento e o conjunto,
propiciando a ligação/rearticulação entre elemen-
tos distintos, separados, funcionando em cam-
pos heterogêneos, atravessados por conflitos30.

As formações intermediárias asseguram en-
tão as condições psíquicas da vida da instituição:

[...] contribuem para a sua permanência e para a
sua capacidade de engendrar a continuidade; para
a sua estrutura e para a sua capacidade estrutu-
rante; [... ] e consequentemente para a definição
da sua identidade30.

Enfim, as formações e processos psíquicos
intermediários entre os sujeitos singulares e o gru-
po asseguram a continuidade e propiciam a arti-
culação entre a psique dos sujeitos e a realidade
do grupo. Assim, a pessoa, objeto ou pensamen-
to intermediário funciona como operador de iden-
tificações imaginárias e simbólicas, podendo fa-
vorecer a construção de processos de mudança.

 A gestão e os próprios dirigentes, na difícil
posição de governar, cumprem então, em tese,
essa função de passagem e articulação entre as
questões de governo, de condução da organiza-
ção e interesses e desejos dos vários grupos de
trabalhadores, de fortalecimento do laço social,
podendo propiciar uma outra experiência da gru-
palidade10 e favorecer a construção de novos sen-
tidos para o trabalho e de novos imaginários na
organização. Estamos aqui considerando o pa-
pel potencial do gestor, mas certamente essa fun-
ção pode ser exercida por outras lideranças ou
pelo próprio projeto.

A mudança, o papel dos dirigentes
e o contexto atual dos hospitais públicos

O tema da mudança tem sido por nós destacado
a partir de reflexões que articulam a realidade
vivida nas organizações de saúde e a perspectiva
psicossociológica2. Os resultados de pesquisa
apresentados por Azevedo, Fernandes et al.13 e
Azevedo14 são aqui recuperados para apoiar as
reflexões teóricas desenvolvidas.

Mas afinal, quando falamos de processos de
mudança, de que está se tratando? Considera-
mos certa compreensão que vem atravessando o
movimento sanitário31,32. Não se trata de qual-
quer mudança, mas sim da construção de pro-
cessos que fortaleçam a dimensão pública e so-
cial das organizações de saúde, expressando a de-
fesa da saúde como direito do cidadão, dever do
Estado e a democratização da gestão do sistema
de saúde. Tais mudanças devem levar a uma nova
forma de organização dos serviços e a renovação
dos processos de gestão, propiciando maior res-
ponsabilidade institucional para com os resulta-
dos do trabalho, buscando enfrentar o “desinte-
resse, a alienação, o agir mecânico”3.

No entanto, o contexto atual dos serviços
públicos de saúde, particularmente dos hospitais,
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atravessado por crises de natureza política, ge-
rencial e assistencial, marcado pela baixa gover-
nabilidade e baixo investimento13-15, configura um
cenário particularmente favorecedor de vivências
de desamparo e desafiliação social26,33, confor-
mando um clima de desconfiança e dificuldades
de cooperação. Tal contexto dificulta o investi-
mento libidinal dos profissionais no trabalho e
na organização, mostrando-se, portanto, adver-
so às mudanças pretendidas, particularmente à
construção de projetos mais coletivos.

Em nossa compreensão13,14, as organizações
públicas de saúde estão vivendo sob o domínio
de um imaginário enganoso constituído em um
contexto de reconhecimento negativo33-35 - de
desvalorização do serviço público e de seus fun-
cionários, de precarização das condições de tra-
balho, da remuneração e dos vínculos, fruto tam-
bém do contato cotidiano com a miséria da po-
pulação, com seu sofrimento social 33 e com o
que de irrepresentável se apresenta11,13,14. Tal ima-
ginário estaria perpassado pelo domínio da im-
potência, da descrença, da impossibilidade da
mudança, determinando apatia e conformismo
e tendo repercussões éticas na relação entre os
trabalhadores e com os pacientes. Este imaginá-
rio dominante vem, em nossa compreensão, na
verdade, corroendo o imaginário do movimento
sanitário, dos gestores/profissionais/intelectuais.

Neste cenário, compreendemos a prática ge-
rencial como espaço potencial para embates en-
tre as forças dominantes do conformismo, da
heteronomia, forças disjuntivas, e as forças ins-
tituintes, que procuram favorecer o vínculo, a
ligação, o reconhecimento do trabalho dos pro-
fissionais nas suas diferenças, enfim podendo
propiciar algum nível de identificação com as
organizações públicas de saúde e sua missão.

Compreendemos, em acordo com outros
autores do campo da gestão, como Onocko
Campos10 e Campos4, que os modelos de gestão
que procuram uma base participativa e a valori-
zação de dispositivos coletivos, tais como colegi-
ados de gestão, reuniões entre setores, processos
de planejamento estratégico, embora possam re-
presentar riscos de manipulação, podem, por
outro lado, permitir pactos, acordos quanto aos
rumos da organização, contribuindo para uma
capacidade estruturante, possibilitando o surgi-
mento de outras falas13. Discutir “o que fazer” é
criar brechas para pensar o futuro e possibilitar
sair da inércia ligada ao imaginário da impotên-
cia e da urgência e abrir espaço para a constru-
ção de outro imaginário, mais criativo e menos
aprisionado à repetição.

As experiências que procuram desenvolver um
plano de trabalho para os hospitais – a constru-
ção de um projeto assistencial e gerencial –  e uma
visão de futuro, podem ser propícias, em nossa
visão, à constituição do que Castoriadis18,19 de-
nominou de novas significações imaginárias, de
um novo imaginário que possa ser compartilha-
do por alguns grupos na organização, ainda que
permaneça em conflito com o imaginário domi-
nante, que alimentaria a compulsão à repetição.

Adotando a perspectiva de Kaës36, os disposi-
tivos coletivos podem mostrar-se propícios à cons-
trução subjetiva, particularmente ao exercício de
funções psíquicas pelo grupo ou pelo líder, funci-
onando como um espaço para a realização da
função intermediária, favorecendo a ligação entre
os membros do grupo. Esses espaços coletivos
suscitam processos transicionais, podendo talvez
cumprir a função de restabelecimento de uma
área de ilusão ou de sonho e a construção de no-
vas simbolizações sobre o trabalho nos hospitais.

A partir de Käes27 e da compreensão do tra-
balho do dirigente no seu sentido mais grupal,
destaca-se então o exercício de funções psíquicas
inconscientes. O dirigente de um serviço de saú-
de, como personagem do grupo, pode mostrar-
se como aquele que porta e transporta o sujeito
no grupo: funções de sustentação, apoio, repre-
sentação e porta-ideal. Enfim, potencialmente
uma função de articulação psicossocial.

Embora explorando caminhos teóricos que
permitam analisar a articulação entre intersubjeti-
vidade e a construção de processos de mudança,
não deixamos de lado, no entanto, o reconheci-
mento dos elementos que atuam no sentido con-
trário, de resistência à mudança, de desconstru-
ção do vínculo social, fundamentais na compreen-
são da dinâmica atual das organizações de saúde.
Tratamos anteriormente, apoiados em Castoria-
dis e Enriquez, da dinâmica existente entre as for-
ças disjuntivas, da heteronomia que constituem a
base para o imaginário enganoso, dominante, e
aquelas que procuram favorecer os vínculos, re-
conhecendo os conflitos e a diferença como base
da construção coletiva, como espaço instituinte.
Trataremos agora da manifestação da violência
como expressão do vínculo social, ou do ataque
aos vínculos nas organizações de saúde.

Os hospitais/serviços de saúde mostram-se
também como espaço para manifestação de hos-
tilidade e violência. A violência nas organizações
se expressa como mal-estar, ataques, boicotes,
comportamentos autoritários, proliferação de
mentiras e comportamentos paranóides por par-
te de indivíduos e grupos16.
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Em relatos de experiências em hospitais pú-
blicos do município do Rio de Janeiro13,14, seus
diretores tratam de situações de crise, enfrenta-
mentos e, por vezes, exonerações traumáticas. Os
obstáculos são muitos: há um conjunto de deter-
minações de origem externa – pressões políticas,
escassez de recursos, condições de abastecimento
e funcionamento deficientes, precariedade na po-
lítica de recursos humanos. Os diretores se depa-
ram com as pressões de fornecedores, com a “pri-
vatização” dos hospitais pelos interesses políticos
e corporativos de toda ordem. Do ponto de vista
interno, manifestam-se as coalizões de poder,
emergindo adesões, mas também oposições.

Em algumas experiências, o intuito da dire-
ção de reorganização do processo de trabalho –
e de engendrar uma melhor qualidade da assis-
tência e maior responsabilidade institucional –
portanto maior compromisso e dedicação dos
profissionais, particularmente dos médicos,
mobiliza grande oposição e conflitos. Neste con-
texto, o “denuncismo” se opõe a um caminho
propositivo.  É forte a atividade sindical buscan-
do a exoneração de diretores. Como indicadores
do desgoverno e descontrole, surgem a “rádio
corredor”, os abaixo-assinados, os inquéritos13,14.

Enquanto manifestação de grupo, a violência
mostra-se como ataque ao vínculo que liga chefe
e subordinados, trabalhadores e organização,
como ataque às possibilidades de mudança e à
constituição de uma nova liderança. As organi-
zações, favorecendo a luta pelo poder, mostram-
se como campo propício à pulsão de morte em
sua ação disjuntiva16,17.....

Apoiados em Kaës29,30, podemos também su-
por que a violência manifesta e dirigida aos direto-
res dos hospitais e às suas práticas gerenciais pode
ser uma resposta dos profissionais  àquilo que elas
representam em termos de ameaça aos pactos e
alianças inconscientes do grupo. Tais alianças ou
pactos denegativos são formações psíquicas incons-
cientes que podem alimentar a ilusão grupal, en-
quanto estado de alienação, ou encobrimento de
processos e afetos insuportáveis para os sujeitos.
No caso dos serviços de saúde, por exemplo, tais
pactos podem assumir a função psíquica de não
representação pelos trabalhadores/profissionais de
saúde daquilo que não se sentem capazes de res-
ponder; marcar uma separação ou um afastamento
com relação à população e seu sofrimento; enco-
brir a baixa responsabilidade dominante nos ser-
viços de saúde, mascarando a violência simbólica
na relação dos profissionais com os pacientes15 .

Tais alianças e pactos podem ficar sob o risco
de ruptura a partir do modo como a função de

liderança é exercida e dos compromissos ético-
políticos dos gestores. O ataque ao vínculo com
o gestor pode então ser compreendido como
retaliação, uma reação à ameaça de dissolução
desses pactos.

Considerando com Enriquez que “todo com-
portamento implica ao menos duas significações
[...]: a que a realidade histórica lhe dá e a que a
realidade psíquica lhe fornece”17 e que há uma
imbricação constante entre o nível social e psí-
quico26, podemos compreender a hostilidade e
violência nas organizações de saúde não apenas
como expressão da dimensão política, mas tam-
bém, em outro nível de análise – como manifes-
tação de processos intersubjetivos, das lutas nar-
císicas, das resistências à mudança, de domínio
da heteronomia e das forças instituídas.

A crise crônica/aguda vivida pelos hospitais
públicos de emergência, particularmente no Rio
de Janeiro, com contornos dramáticos entre 2004
e 2005, caracteriza-se por uma situação de inten-
sa precariedade. Os hospitais foram se tornando
espaço para manifestação de diversas formas de
violência, de degradação, de desvalorização da
vida, configurando então um quadro de mudan-
ças, no entanto, para pior: os hospitais públicos
tornaram-se palco de cenas dramáticas, expres-
sando a dificuldade de atender e ser atendido13,14.
Tal situação se traduz por uma desregulação to-
tal, expressando-se na experiência subjetiva, or-
ganizacional e social como desconstrução37.

Assim, a função de liderança, função estru-
turante e teoricamente favorecedora de proces-
sos de criação e de constituição de novas signifi-
cações imaginárias, mostra-se muito fragilizada.
Tal contexto se apresenta, portanto, particular-
mente propício a falhas ou quebra na função
psíquica intermediária27,29,38, categoria tão enfa-
ticamente destacada ao longo deste artigo.

Tendo por base a leitura psicanalítica sobre a
importância teórica     da função de liderança para a
constituição do laço social, é importante ser enfá-
tico quanto ao papel intersubjetivo que os gesto-
res/diretores exercem nas organizações. Como dis-
semos ao longo de todo o trabalho, a função psí-
quica potencialmente exercida pelo chefe é estrutu-
rante29,38, podendo ser propícia à coesão, à identifi-
cação e ao tratamento de conflitos. Assim, ataques
à função de liderança e ao que ela representa, en-
quanto possibilidades de ligação, de criação de uma
área de ilusão, podem indicar um ataque aos vín-
culos entre os sujeitos na organização, fortalecen-
do a compulsão à repetição e a fragmentação.

É importante destacar que a situação de de-
gradação das condições de trabalho nos hospitais
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públicos impõe uma crise que vai além da gerenci-
al e assistencial, emergindo como uma crise tam-
bém de sentido. Tal cenário minimiza as possibili-
dades de afiliação e os vínculos de pertencimento.
Compreendemos então que a situação vivida nos
serviços públicos de saúde parece por em xeque as
crenças que asseguram a base narcísica de perten-
cimento do sujeito ao conjunto social36.

Considerações finais

Finalizando, apoiados na perspectiva psicosso-
ciológica e psicanalítica, é essencial diminuir as
ilusões quanto à possibilidade de organizações
harmoniosas e reconciliadas. A imagem dos hos-
pitais como arquipélagos e da gestão construin-
do pilares e pontes para articulação é expressiva,
tanto da pluralidade de vínculos e projetos que
os indivíduos estabelecem na organização, como
do seu atravessamento por conflitos e alianças e,
assim, da função estruturante da gestão.

Considerando com Castoriadis18 a dinâmica
sempre existente entre heteronomia e autonomia,
provocar algum nível de descentramento é abrir
caminhos para sair da clausura organizacional.
Para o trabalho gerencial, implica o desenvolvi-
mento de práticas que possam superar a forte e
insidiosa metáfora da organização como máqui-
na. Práticas que consigam ir além do olhar tec-
nocrático, instrumental e mesmo estratégico,
podendo considerar as questões dos sujeitos, dos
grupos, a problemática da identificação, do re-
conhecimento, das lutas narcísicas, da violência,
abrindo possibilidades para novos olhares e no-

vas falas, reconhecendo a precariedade e contin-
gências como parte da vida organizacional.

É preciso aumentar a compreensão dos diri-
gentes sobre o que está em cena nos processos
organizacionais, na prática gerencial, nos disposi-
tivos coletivos e de seu papel neles. A dimensão
humana presente nas organizações não se limita
à política, aos interesses; é preciso reconhecer as
organizações como “campo passional e pulsio-
nal” 23. Torna-se então fundamental o emprego
de dispositivos grupais que favoreçam, através de
uma abordagem clínica, e colocando os profissio-
nais e dirigentes em posição de palavra, a compre-
ensão das relações dinâmicas entre organização,
sofrimento e produção de sentido22. Tal desafio
apresenta-se tanto para os processos de interven-
ção nas organizações de saúde, como naqueles
voltados para formação gerencial. Neste sentido,
vale citar a experiência piloto do “Laboratório de
Práticas Gerenciais”39, um dispositivo grupal por
nós desenvolvido com diretores de hospitais, ex-
alunos do curso de Especialização em Gestão
Hospitalar da Escola de Saúde Pública, entre 2000
e 2002, que objetivou possibilitar aos gestores re-
fletir e explorar as suas vivências sobre a dinâmi-
ca organizacional, particularmente relativas aos
processos de mudança e as dimensões afetiva e
imaginária presentes nas organizações.

Assim, finalizo este trabalho procurando re-
alçar a complexidade dos processos de mudança
nas organizações – compreendidos como cons-
trução social, política e imaginária, seu alto grau
de incerteza e seu longo tempo de maturação,
impondo uma visão mais modesta quanto às
possibilidades de regulação e governabilidade.
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